PARECER Nº 1519, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 727, DE 2017
O Projeto de lei em epígrafe, de autoria da nobre Deputada Rita Passos, por meio da revogação da Lei nº 11.255, de 2002, exime os técnicos em prótese dentária da obrigação de afixar em seus laboratórios, de modo visível, informação expressa ao consumidor, quanto à proibição legal de realizarem quaisquer procedimentos odontológicos clínicos ou cirúrgicos em pacientes, bem como ao seu dever de prestarem, apenas, serviços inerentes a seu mister, destinados aos dentistas, e sob a orientação profissional destes.

A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 109ª-113ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 14 a 18/08/2017, e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno deste Parlamento e, por ser matéria de natureza legislativa sob o ponto de vista constitucional, de competência concorrente quanto ao poder de iniciativa, foi analisado exclusivamente sob o aspecto constitucional e jurídico da proposta, sem análise do mérito, tendo recebido, do relator, voto favorável à sua aprovação.

Dando sequência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:
"Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)
§ 3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins."
Ante o exposto, e não havendo óbices quanto ao mérito da matéria, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 727 de 2017.
a) André do Prado – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/12/2018.
a) Edmir Chedid – Presidente
Marcos Martins – Carlos Neder – Wellington Moura – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses – Edmir Chedid
